
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007409-14.2014.815.0000
ORIGEM : 8ª Vara Cível da Capital
RELATOR         : Desembargador João Alves da Silva
AGRAVANTES : Restaurante Braz Ltda - Me (Adv. Taluã de Vasconcelos Maia)
AGRAVADO    : Secretário de Meio Ambiente do Município de João Pessoa.
PROCURADOR : Jacilene Nicolau Faustino Gomes (Procuradora de Justiça)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PEDIDO  LIMINAR  EM 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL  EMBARGADO.  DECIBÉIS  ACIMA  DO 
PERMITIDO.  PEDIDO  DE  LIBERAÇÃO.  EVENTO  A  SER 
REALIZADO  NO  DIA  14.06.2014.  TUTELA  ANTECIPADA 
INDEFERIDA.  DECURSO  DE  TEMPO.  FALTA 
SUPERVENIENTE DE INTERESSE RECURSAL. PERDA DO 
OBJETO.  PREJUDICIALIDADE  DO  RECURSO. 
SEGUIMENTO NEGADO. ART. 557, DO CPC

“Recurso  prejudicado.  É  aquele  que  perdeu  seu  objeto. 
Ocorrendo  a  perda  do  objeto  há  falta  superveniente  de 
interesse  recursal,  impondo-se  o  não  conhecimento  do 
recurso. Assim, ao relator cabe julgar inadmissível o recurso 
por falta de interesse, ou seja, julgá-lo prejudicado. (Nelson 
Nery  Júnior  e  Rosa  Maria  de  Andrade  Nery,  Código  de 
Processo  Civil  Comentado  e  Legislação  Extravagante,  7ª 
edição, 2003, p. 950) (Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
no Processo de nº 999.2011.001182-5/001 (21/11/2011)”

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Restaurante 
Braz Ltda - Me contra decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 8ª Vara Cível da 
Comarca da Capital, que indeferiu o pedido de antecipação de tutela requerido, nos 
autos do Mandado de Segurança formulado em face do Secretário de Meio Ambiente 
do Município de João Pessoa.

Em suas razões, em resumo, sustenta que a decisão recorrida 
merece reforma, alegando que teve seu estabelecimento comercial embargado no dia 



14  de  março  de  2014,  em  face  de  ter  constatado  decibéis  acima  do  percebido, 
proibindo a exibição de música com som mecânico e ao vivo.

Alega que regularizou o problema apontado após a notificação, 
todavia,  apesar de várias solicitações, o agravado não realizou nova aferição para 
constatar a regularidade e liberar o estabelecimento.

Sustenta  que  a  liminar  é  necessária,  vez  que  tem  evento 
programado para o dia 14 de junho de 2014 e já está com tudo organizado, tais como 
passagem aéreas, cachês pagos aos músicos e demais custos, de forma que se está 
caracterizado o perigo da demora na prestação da tutela.

Liminar indeferida pelo Eminente Des. Arnóbio Alves Teodósio, 
no exercício de Jurisdição Plantonista, às fls. 38/40.

Contrarrazões às fls. 54/60, pelo desprovimento do agravo de 
instrumento.

Parecer Ministerial pelo desprovimento do recurso, entendendo 
ser coerente e razoável a decisão atacada. (fls. 63/65)

É o relatório.

VOTO

Trata a presente demanda de Mandado de Segurança ajuizado 
por  Restaurante  Braz  Ltda  -  Me em  face  de  Secretário  de  Meio  Ambiente  do 
Município de João Pessoa.   

O  promovente,  ora  agravante,  sustentou  na  origem  que  está 
tendo seu direito de exercer atividade comercial prejudicado, tendo em vista que teve 
seu  estabelecimento  embargado  no  dia  14.03.2014,  em  face  de  haver  constatado 
decibéis acima do permitido.

Assegura que mesmo havendo regularizando o vazamento de 
som e das várias solicitações, o agravado não realiza nova aferição para que esteja 
liberado o estabelecimento para a realização de evento, necessitando da concessão 
liminar para tal.

Conforme  relatado,  no  dia  14.06.2014  a  liminar  restou 
indeferida  pelo  Juiz  Plantonista,  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio,  o  qual  manteve  a 
decisão de primeiro grau, por não vislumbrar a presença da fumaça do bom direito, 
considerando a impossibilidade da liberação do estabelecimento para a realização do 
evento  do  dia  14/06/2014,  não  podendo  o  Judiciário  liberar  “sem os  documentos 
exigidos para tal realização.”



Assim, considerando o transcurso da data do evento, houve a 
perda superveniente do interesse recursal, vez que não há mais utilidade na medida 
liminar pretendida, não merecendo mais ter seguimento o presente recurso.

Embora prolatados em caso diverso, confira-se julgados desta 
Corte, cujo raciocínio acerca da perda do objeto é perfeitamente adequado a estes 
autos:

“MANDADO DE SEGURANÇA – MOVIMENTO PAREDISTA 
QUE  IMPEDIA  O IMPETRANTE  DE PETICIONAR  NA  VIA 
ADMINSTRATIVA – DECISÃO JUDICIAL POSTERIOR QUE 
PÕE FIM A GREVE DOS SERVIDORES DO FISCO – PERDA 
DO  OBJETO  DO  MANDAMUS  –  ART.  267,  VI,  DO  CPC  – 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUCÃO DO MÉRITO – 
ART.  6º,  §  5º  DA  LEI  12.016/2009  –  ORDEM  DENEGADA. 
Recurso prejudicado. É aquele que perdeu seu objeto. Ocorrendo 
a perda do objeto há falta superveniente de interesse recursal, 
impondo-se  o não conhecimento do recurso.  Assim,  ao relator 
cabe julgar inadmissível o recurso por falta de interesse, ou seja, 
julgá-lo  prejudicado.  (Nelson  Nery  Júnior  e  Rosa  Maria  de 
Andrade  Nery,  Código  de  Processo  Civil  Comentado  e 
Legislação Extravagante, 7ª edição, 2003, p. 950)

“MANDADO DE SEGURANÇA. GREVE DO FISCO. FALTA 
DE FISCALIZAÇÃO. MERCADORIAS EM TRÂNSITO NOS 
POSTOS  FISCAIS  DE  FRONTEIRA.  PEDIDO  DE 
LIBERAÇÃO.  DECISÃO  POSTERIOR  QUE  PÕE  FIM  AO 
MOVIMENTO  PAREDISTA.  NORMALIZAÇÃO  DOS 
TRABALHOS. PERDA DO OBJETO DO MANDAMUS. ART. 
267,  VI,  DO  CPC.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART. 6º, § 5º DA LEI 12.016/2009. 
DENEGAÇÃO DA ORDEM  “Recurso prejudicado. É aquele 
que perdeu seu objeto. Ocorrendo a perda do objeto há falta 
superveniente  de  interesse  recursal,  impondo-se  o  não 
conhecimento  do  recurso.  Assim,  ao  relator  cabe  julgar 
inadmissível o recurso por falta de interesse, ou seja, julgá-lo 
prejudicado. (Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade 
Nery,  Código  de  Processo  Civil  Comentado  e  Legislação 
Extravagante, 7ª edição, 2003, p. 950) (Des. Saulo Henriques de 
Sá  e  Benevides  no  Processo  de  nº  999.2011.001182-5/001 
(21/11/2011)   (TJPB  PROC.  Nº  999.2011.000909-2/001  - 
11/01/2012)”



“MANDADO  DE  SEGURANÇA  PREVENTIVO.  Auditor  do 
Tribunal  de  Contas.  Prejudicial  de  perda  do  objeto.  Ameaça 
concretizada.  Orientação  do  STJ.  Prejudicialidade.  Se  o  ato 
contra  o  qual  se  impetrou  mandado  de  segurança  preventivo 
concretizar-se, o remédio heróico perde seu objeto, devendo ser 
julgado prejudicado, extinguindo-se o processo sem julgamento 
do mérito”.1 

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  Comissão  Parlamentar  de 
Inquérito.  Pretensão de evitar sua constituição.  Conclusão dos 
trabalhos. Perda superveniente do objeto. Desaparecimento do 
interesse  de  agir.  Extinção  do  processo.  Apelação  Cível. 
Desprovimento.  Se  é  pretensão  do  Impetrante  desconstituir 
Comissão  Parlamentar  de  Inquérito,  instalada  pela  Câmara 
Municipal,  tendo  a  mesma  encerrado  seus  trabalhos, 
apresentando suas conclusões, não existe mais interesse para ser 
tutelado  pelo  presente  remédio  heróico,  motivo  pelo  qual  se 
impõe  a  extinção  do  processo,  ante  a  perda  do  objeto  da 
demanda”.2 

Sobre o tema, confira-se a lição de Nelson Nery Júnior e Rosa 
Maria de Andrade Nery, para quem o recurso prejudicado “é aquele que perdeu seu 
objeto. Ocorrendo a perda do objeto, há falta superveniente do interesse recursal, 
impondo-se  o  não  conhecimento  do  recurso.  Assim,  ao  relator  cabe  julgar 
inadmissível o recurso por falta de interesse, ou seja, julgá-lo prejudicado”.

O art. 557, caput, do Código de Processo Civil, estabelece que 
“o  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior”. 

Assim,  nos  termos  do  art.  557  do  Código de  Processo  Civil, 
nego seguimento ao agravo, prejudicado em razão do transcurso da data do evento 
ao qual o agravante buscava licença para funcionamento. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2014.

Desembargador João Alves da Silva
                        Relator

1 TJPB – 888.2004.001564-4/001 – Rel. Des. Antônio de Pádua Lima Montenegro – Tribunal Pleno – DJ 28/8/2004.
2 TJPB – 888.2001.012854-6/001 – Rel. Des. Antônio de Pádua Lima Montenegro – DJ 02/07/2002.


